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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 23/26 

RETIFICADO 

O MUNICÍPIO DE SANTO EXPEDITO, ATRAVÉS DO PREFEITO MUNICIPAL, TORNA 

PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE 

ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica http://181.189.75.65:5656/comprasedital//. O servidor terá, dentre outras, as 

seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de 

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 

os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições 

de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os 

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade 

responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

UNIDADE ADMINISTRATIVA INTERESSADA: DEPARTAMENTO DE TURISMO E 

CULTURA  

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 19/10/2026 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 29/10/2026 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 03/11/2026 às 09:00h 

LOCAL: http://181.189.75.65:5656/comprasedital// 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

1. DO OBJETO.  
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1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

“Contratação de empresa especializada para o fornecimento, locação, instalação, 

manutenção e retirada de elementos cenográficos e ornamentação iluminada de Natal 

(Natal Iluminado 2026), para atender as necessidades do Município de Santo Expedito, 

conforme as especificações detalhadas neste Termo de Referência e seus anexos.”, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município de Santo Expedito para o exercício de 2026 na 

classificação abaixo: 

Código da Ficha: 61 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unidade: 03 Administração e Planejamento 
Dotação: 04.122.0008.3058.00003.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no SCPI – PORTAL DE 

COMPRAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no SCPI – PORTAL DE COMPRAS no sítio 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital// 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital// e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital//  

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 

123, de 2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação, salvo as empresas que estejam em recuperação judicial (súmula 50 

TCESP); 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 



 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO EXPEDITO 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E CULTURA   
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santo Expedito | CNPJ: 46.439.113/0001-99 
Av. Barão do Rio Branco, nº 472, Centro, Santo Expedito - SP 

www.santoexpedito.sp.gov.br 

4 
 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e 

que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.4.4. Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

4.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; e 

4.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por 

meio de chave de acesso e senha.  

5.2 Os licitantes preencherão e encaminharão via anexo, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, marca, conforme o critério 

de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, sob pena de desclassificação.  

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto no 9.3 deste 

Edital. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

inserida no sistema;  

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances e o envio dos documentos respectivamente. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, 

NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

7.2.2. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 10,00 (dez reais).  

7.9. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10..  A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

7.10.2. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

7.10.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço disposto. 

7.10.4. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
7.10.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
7.10.6. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
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superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.10.7. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
7.10.8. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
7.10.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.11. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

7.11.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.11.2. A melhor classificada nos termos o subitem anterior, terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.13. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 
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1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.29.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de 

interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
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indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. Os documentos exigidos para habilitação do licitante mais bem classificado serão 

enviados por meio do sistema http://181.189.75.65:5656/comprasedital//, em formato digital, 

no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação 

ao pregoeiro. 

9.3. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
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art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 9.4.1. complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e  

9.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;  

9.5. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação 

9.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 9.2.  

9.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

9.8. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.9. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 

A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 

CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 

AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:  

9.9.1. Possuir Cadastro no SCPI – PORTAL DE COMPRAS - 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital//.  

9.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.9.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  

9.9.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0  

9.9.5. Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – 

TCSP https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados .  

9.9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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9.9.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.9.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

9.9.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

9.9.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação 

9.9.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SCPI – PORTAL DE COMPRAS - http://181.189.75.65:5656/comprasedital//, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-

financeira e habilitação técnica.  

9.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação.  

9.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

9.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.  

9.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.15. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  



 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO EXPEDITO 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E CULTURA   
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santo Expedito | CNPJ: 46.439.113/0001-99 
Av. Barão do Rio Branco, nº 472, Centro, Santo Expedito - SP 

www.santoexpedito.sp.gov.br 

14 
 

9.8.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 1971;  

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

9.8.9. Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura do Município. 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

9.9.1. A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos:  

9.9.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

9.9.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.9.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.9.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943;  

9.9.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto 

aos Estado em que o licitante é domiciliado.  

9.9.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais; 

 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.  

9.10.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  
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9.10.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante (art. 69, II, Lei 14.133/21).  

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

9.11.1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que 

comprove, de maneira satisfatória, aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos similares com o objeto da presente 

licitação. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma.  

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital.  

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

9.18. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 

sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível aos licitantes. 

9.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, 

docx, xls ou xlsx), para o e-mail: licitacao@santoexpedito.sp.gov.br. 

10.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta 

original - a todos os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre 

os valores dos itens para adequação das propostas. 

10.3. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no SCPI 

– PORTAL DE COMPRAS - http://181.189.75.65:5656/comprasedital//, sob pena de 

desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com 

o suporte da plataforma. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. julgamento das propostas; 

11.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. anulação ou revogação da licitação 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da 

ata de julgamento; 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

11.2.3. Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o 

pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de 

recurso. 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar 

o objeto ao licitante vencedor. 

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
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11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do 

encerramento da fase de lances. 

11.2.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SCPI – PORTAL DE COMPRAS - http://181.189.75.65:5656/comprasedital//, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. A empresa contratada deve garantir a plena execução de todos os serviços de forma 

satisfatória e exaurir em até uma hora qualquer falha que venha ocorrer durante o período de 

execução. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização/Pedido de Compra), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 



 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO EXPEDITO 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E CULTURA   
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santo Expedito | CNPJ: 46.439.113/0001-99 
Av. Barão do Rio Branco, nº 472, Centro, Santo Expedito - SP 

www.santoexpedito.sp.gov.br 

20 
 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

art, 137, nas formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, 

estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra em 90 dias da assinatura e poderá ser 

prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante, quando for o caso. 
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15.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma do item 15.8. 

15.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

16.1. O valor total consignado pode ser reajustado de acordo com o índice IPCA. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

17.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

17.4.1. O prazo máximo para a instalação completa e a energização de todos os itens é até o 

dia 01/12/2026, contados a partir da Ordem de Serviço, em tempo hábil para o início das 

festividades de Natal 2026. 

17.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo 

de Referência. 
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17.4.3. A execução dos serviços recebimento do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. São obrigações da Contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços 

e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

18.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2 São obrigações da contratada: 

18.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

18.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de 

validade; 

18.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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18.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

18.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

18.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

19. DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
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no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da 

contratante. 

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação. 

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

19.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 
19.13. As notas fiscais deverão ser emitidas nos termos da legislação vigente, em especial ao 
disposto no Decreto Municipal nº 3.046 de 31 de outubro de 2023.  
19.14. A retenção do Imposto de Renda (IR) deverá ser destacada no corpo do documento 
fiscal observado os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB 1234/2012, conforme 
Decreto Municipal 3.046/2023.  
19.14. Os serviços e produtos elencados no Art.4º da IN RFB 1234/2012, não estão sujeitos 
à retenção, devendo ser informado a condição e o embasamento legal que sujeitou a não 
retenção, sob pena de retenção na forma do §4º do Art. 1º, conforme Decreto Municipal 
3.046/2023. 
19.15. Sendo constatada irregularidade no objeto entregue, o prazo para pagamento será 
contado a partir da devida correção, quer esta seja efetuada por reparação, complementação 
ou substituição do material. 
 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

20.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame 

sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) 

por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da 

solicitação/ordem de fornecimento. 
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20.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será 

considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda 

entrega. 

20.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do 

item/lote. 

20.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do 

item/lote. 

20.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1. 

20.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na 

hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1. 

20.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada 

possuir com o Município de Santo Expedito, e poderá cumular com as demais sanções 

administrativas, inclusive com as multas previstas. 

20.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o 

limite máximo de 30% (trinta por cento). 

20.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 

20.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada 

judicialmente. 

20.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. 
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21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no SCPI – PORTAL DE COMPRAS - 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital//. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes 

e a administração, e deverá ser divulgada SCPI – PORTAL DE COMPRAS - 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital// no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma 

eletrônica diretamente no SCPI – PORTAL DE COMPRAS - 

http://181.189.75.65:5656/comprasedital//, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

22.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do SCPI – PORTAL DE 

COMPRAS - http://181.189.75.65:5656/comprasedital//. 

22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
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22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos 

autos para o devido saneamento. 

22.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.15. A Autoridade Superior do Município de Santo Expedito poderá revogar este Pregão por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 

os princípios da ampla defesa e contraditório. 
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22.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

22.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação 

e habilitação. 

22.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.santoexpedito.com.br, e também poderão ser retirado na Sala de Licitações do Município 

de Santo Expedito na Av. Barão do Rio Branco 472, Centro – Santo Expedito – SP, nos dias 

úteis, no horário das 08:00min às 11:00min e das 13:00min às 17:00min, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

Santo Expedito - SP, 07 de outubro de 2026 

 

 

Anderson José Betio 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

NATAL ILUMINADO 2026 – FORNECIMENTO, POR LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E RETIRADA DE ELEMENTOS CENOGRAFICOS E ORNAMENTAÇÃO 

ILUMINADA DE NATAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO EXPEDITO – ESTADO DE SÃO PAULO 

Processo Administrativo nº 59/26 – Requisição de Compra nº 1.363 

Modalidade: Pregão Eletrônico – Critério de Julgamento: Menor Preço Global 

Elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar (ETP) aprovado em 06/10/2026, na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 3.073/2023 

1. DO OBJETO 

1.1. Objeto da contratação: contratação de empresa especializada para o fornecimento, por 

locação, instalação, manutenção e retirada de elementos cenográficos e ornamentação 

iluminada de Natal (Natal Iluminado 2026), composta por 16 (dezesseis) itens a serem 

instalados em 7 (sete) locais do Município de Santo Expedito/SP, conforme as especificações 

técnicas e os quantitativos constantes deste Termo de Referência e seus anexos, para atender 

às necessidades do evento “Natal Iluminado”, integrante do calendário oficial de eventos do 

Município. 

1.2. FORMA DE CONTRATAÇÃO: CONTRATO. A contratação será formalizada por contrato 

administrativo, com vigência de 90 (noventa) dias, não sendo adotado o sistema de registro 

de preços, em razão da vinculação do objeto a evento de data certa e da ausência de caráter 

continuado da prestação (ETP, seção 8.3). 

1.3. Referências processuais: Processo Administrativo nº 59/26; Requisição de Compra nº 

1.363; Estudo Técnico Preliminar elaborado pela equipe de planejamento designada na 

Portaria nº 257/2026. 

1.4. A licitação será realizada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, com a adjudicação 

do objeto, em sua integralidade, a uma única empresa vencedora, não havendo parcelamento 

em itens ou lotes (ETP, seção 12.1). 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL E DOS NORMATIVOS APLICÁVEIS 

A presente contratação está fundamentada nos seguintes normativos: 

Constituição Federal, arts. 30, incisos I e II, e arts. 215 e 216; 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em 

especial os arts. 6º, XIII, 9º, 12, 18 a 23 (planejamento – ETP e termo de referência), 29 

(pregão), 33, inciso I (critério de julgamento), 62 a 70 (habilitação), 106 e seguintes (pregão), 
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117 a 121 (gestão e fiscalização), 122 (regularidade), 124 (alterações contratuais), 137 a 141 

(execução e recebimento) e 156 a 163 (sanções administrativas); 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, arts. 42 a 49 (tratamento favorecido) 

e arts. 51 e 52 (habilitação simplificada das ME e EPP); 

Decreto Municipal nº 3.073, de 20 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei nº 

14.133/2021 no âmbito do Município de Santo Expedito/SP; 

Lei nº 1.847/2025 – Lei Orçamentária Anual de 2026, que prevê a despesa na dotação 

indicada na seção 18; 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), art. 16; 

Normas técnicas da ABNT aplicáveis, em especial a NBR 5410 (instalações elétricas de baixa 

tensão) e as normas relativas a luminárias e materiais elétricos de uso externo, bem como 

eventuais requisitos de certificação do INMETRO exigíveis para produtos de iluminação na 

data da contratação; 

Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego aplicáveis, em especial a 

NR-10 (segurança em instalações e serviços em eletricidade) e a NR-35 (trabalho em altura); 

Decreto Municipal nº 3.046, de 31 de outubro de 2023, quanto às retenções tributárias 

incidentes sobre os pagamentos (seção 13). 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos itens objeto deste Termo 

de Referência pode ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado, classificamos os referidos itens como “bens comuns”. 

3.2. Trata-se de serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021: os 

padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por 

especificações usuais de mercado (cordões, cascatas e mangueiras de LED padronizados; 

estruturas metálicas sob medida, porém com parâmetros técnicos mensuráveis – materiais, 

bitolas, medidas, potências e grau de proteção), sendo, portanto, compatível com a 

modalidade pregão (art. 29 da Lei nº 14.133/2021). 

4. DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (ME E EPP) 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP: NÃO. O objeto será disputado por licitantes de todos 

os portes, sem reserva de mercado às ME e EPP. 

4.2. COTA RESERVADA ÀS ME E EPP: NÃO SE APLICA. O objeto será licitado por preço 

global, com adjudicação a uma única empresa para a execução integral da contratação, não 

sendo parcelável em itens ou lotes, o que inviabiliza a divisão em cota reservada e cota de 
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ampla disputa (art. 49 da LC nº 123/2006 e ETP, seção 12.1). A totalidade do objeto, portanto, 

comporá a cota de ampla disputa (seção 5). 

4.3. Aplica-se, contudo, o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 45 e 47 da LC nº 

123/2006, destacando-se: o empenho preferencial das compras e serviços contratados das 

ME e EPP, o pagamento das obrigações em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento, e 

a possibilidade de subcontratação, sem alteração do objeto ou da responsabilidade da 

contratada. 

4.4. Os requisitos de habilitação das ME e EPP serão simplificados, nos termos dos arts. 51 e 

52 da LC nº 123/2006 e do art. 62, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se a apresentação 

de declarações em substituição aos documentos exigidos. 

5. DA RELAÇÃO DE ITENS E DOS QUANTITATIVOS 

5.1. A relação de itens e os quantitativos estimados foram dimensionados pela contagem in 

loco da vegetação e dos pontos de interesse de cada local, conforme Requisição de Compra 

nº 1.363 e ETP (seção 8.1). Os quantitativos são estimados, medidos pela execução do 

cronograma físico, admitidos acréscimos e supressões nos limites do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.2. COTA RESERVADA ÀS ME E EPP: NÃO APLICÁVEL – o objeto é licitado por preço 

global, não parcelável (seção 4.2). 

5.3. COTA AMPLA DISPUTA – RELAÇÃO DE ITENS (INTEGRALIDADE DO OBJETO): 

Item Código Descrição Unid. Quant. 

1 — 

Cordão luminoso de LED, 10 m, 100 

LEDs, fiação de cobre, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, para 

união em série (até 5 conjuntos), uso 

externo – Avenida Barão do Rio 

Branco 

un 300 

2 — 

Cascata de LED, 400 LEDs, fiação 

de cobre, tensão 220 V, grau de 

proteção mínimo IP-44, uso externo 

– Avenida Barão do Rio Branco 

un 10 

3 — 

Letreiro luminoso “Feliz Natal”, 

estrutura metálica personalizada 

(metalon/tubos e ferros chatos, 

zincada e com proteção 

anticorrosiva), iluminação em LED, 

un 1 
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220 V, uso externo – Avenida Barão 

do Rio Branco 

4 — 

Cordão luminoso de LED, 10 m, 100 

LEDs, fiação de cobre, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, para 

união em série (até 5 conjuntos), uso 

externo – Praça Central 

un 250 

5 — 

Cometa luminoso, estrutura metálica 

personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 

220 V, uso externo – Praça Central 

un 16 

6 — 

Árvore de Natal em camadas, 6 m, 

estrutura metálica personalizada 

zincada e anticorrosiva, iluminação 

em LED com cores e efeitos do 

projeto cromático, 220 V, uso 

externo – Praça Central 

un 1 

7 — 

Decoração luminosa de pergolado, 

estrutura e ornamentação em LED, 

220 V, uso externo – Praça Central 

un 2 

8 — 

Decoração luminosa de pinheiro, 

estrutura e ornamentação em LED, 

220 V, uso externo – Praça Central 

un 11 

9 — 

Numeral luminoso “2027”, estrutura 

metálica personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 

220 V, uso externo – Praça Central 

un 1 

10 — 

Banco decorativo 3D, estrutura 

metálica personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 

220 V, uso externo – Praça Central 

un 1 

11 — 
Cordão luminoso de LED com efeito 

strobo branco frio, 10 m, tensão 220 

V, grau de proteção mínimo IP-44, 

un 6 
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uso externo – Rotatória Orlando 

Gonçalves 

12 — 

Cordão luminoso de LED fixo com 

efeito strobo, 10 m, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, uso 

externo – Praça Parque do Povo 

un 120 

13 — 

Cordão luminoso de LED fixo, 10 m, 

tensão 220 V, grau de proteção 

mínimo IP-44, uso externo – 

Rotatória do posto de combustível 

un 10 

14 — 

Meia estrela com gorro 3D, estrutura 

metálica personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 

220 V, uso externo – Rotatória do 

posto de combustível 

un 1 

15 — 

Decoração natalina em formato de 

gorro, estrutura metálica 

personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 

220 V, uso externo – 

Rodovia/marginais 

un 20 

16 — 

Cordão luminoso de LED com efeito 

strobo branco frio, 10 m, tensão 220 

V, grau de proteção mínimo IP-44, 

uso externo – Rotatória próxima ao 

cemitério 

un 10 

TOTAL GERAL 760 

5.3.1. Observações: (i) não há catálogo municipal de padronização aplicável ao objeto (ETP, 

seção 4.4), motivo pelo qual a coluna “Código” não é preenchida; (ii) a licitação ocorrerá por 

MENOR PREÇO GLOBAL para a execução integral do objeto, sendo os valores unitários 

apuráveis pela divisão do valor global adjudicado pelo quantitativo de cada item, para fins de 

fiscalização e de eventual redução quantitativa; (iii) admite-se equivalência técnica sempre 

que comprovada, sem redução de padrão; (iv) as especificações técnicas completas constam 

do Quadro I – Relação de Itens e Especificações, integrante da Requisição nº 1.363, anexo a 

este Termo de Referência. 

5.4. LOCAIS DE INSTALAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS QUANTITATIVOS: 
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Local Itens Quantitativo 

Avenida Barão do Rio 

Branco 
01, 02, 03 

300 cordões de LED (10 m); 10 cascatas de 

LED; 1 letreiro luminoso “Feliz Natal” 

Praça Central 04 a 10 

250 cordões de LED (10 m); 16 cometas; 1 

árvore de Natal em camadas (6 m); 2 

decorações de pergolados; 11 decorações de 

pinheiros; 1 numeral luminoso “2027”; 1 banco 

decorativo 3D 

Rotatória Orlando 

Gonçalves 
11 

6 cordões de LED com estrobo branco frio (10 

m) 

Praça Parque do Povo 12 120 cordões de LED fixo com strobo (10 m) 

Rotatória do posto de 

combustível 
13, 14 

10 cordões de LED fixo (10 m); 1 meia estrela 

com gorro 3D 

Rodovia/marginais 15 20 decorações natalinas em formato de gorro 

Rotatória próxima ao 

cemitério 
16 

10 cordões de LED com estrobo branco frio (10 

m) 

Total 16 itens 760 unidades 

6. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Santo Expedito é reconhecida como Município de Interesse Turístico (MIT) e tem como 

diretriz permanente o fortalecimento do turismo regional, o fomento à economia local e a 

promoção de ações culturais e de lazer para a população. O evento “Natal Iluminado” integra 

o calendário oficial de eventos do Município, consolidando-se como uma das festividades de 

maior relevância cultural, social e econômica do final do ano. 

6.2. A ornamentação e a iluminação natalina dos espaços públicos essenciais (praças 

centrais, avenidas e acessos principais) transformam a paisagem urbana, resgatam o espírito 

festivo, acolhem as famílias locais e atraem milhares de visitantes e romeiros de toda a região 

– fluxo que impacta diretamente a economia local, estimulando o comércio varejista, o setor 

de alimentação, a hotelaria, a venda de artesanato e a prestação de serviços. 

6.3. O problema a ser resolvido é a necessidade de prover, no prazo do calendário festivo 

(instalação até o início de dezembro), todo o conjunto de peças decorativas e de iluminação 

e os serviços especializados de instalação elétrica em árvores, palmeiras e estruturas, além 

da manutenção durante o período de operação e da retirada posterior, em 7 (sete) pontos do 

Município, com segurança, conformidade técnica e homogeneidade visual adequadas. 
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6.4. Restrição verificada: a Prefeitura Municipal não dispõe de mão de obra própria para tal 

execução, tampouco de parque decorativo, estruturas metálicas, equipamentos de trabalho 

em altura ou almoxarifado adequado à guarda de materiais sazonais, o que torna 

indispensável a contratação de pessoa jurídica especializada. 

6.5. Interesse público envolvido: (i) efetividade de política pública cultural e turística 

consolidada, no exercício das competências municipais; (ii) acolhimento da população e dos 

romeiros, com lazer gratuito e seguro; (iii) desenvolvimento econômico regional, com geração 

de atividade para o comércio e os serviços locais em período de alta temporada; (iv) promoção 

da imagem do Município como MIT e da rota turística regional; e (v) segurança jurídica e 

técnica da execução em espaços públicos. A inércia acarretaria a frustração do calendário 

oficial, a desmobilização da expectativa da população e dos visitantes, perda de 

movimentação econômica e danos à imagem do Município. 

6.6. A solução escolhida – fornecimento por locação com instalação, manutenção e retirada, 

licitada por valor global – assegura: homogeneidade visual do projeto decorativo de cada local; 

responsabilidade única pela segurança elétrica, pelo acabamento e pelo funcionamento 

durante o evento; renovação anual do parque decorativo sem obsolescência patrimonial; 

eliminação de custos de guarda, manutenção e inventário entre temporadas; e aderência à 

natureza da dotação orçamentária (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica). 

6.7. Resultados esperados: realização integral do “Natal Iluminado” conforme o calendário 

oficial, com os 7 locais ornamentados até a data da inauguração; atendimento do público com 

ambiente festivo, seguro, iluminado e homogêneo; melhor custo de aquisição pela locação 

integral e pela disputa, sem formação de estoque patrimonial ocioso; reposição ágil de 

eventuais defeitos; e movimentação do comércio, da hotelaria e dos serviços locais no período 

de maior fluxo de visitantes, promovendo o Município como MIT (ETP, seção 13.1). 

7. DOS REQUISITOS TÉCNICOS E DOS PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE 

7.1. Requisitos técnicos necessários ao atendimento da necessidade: 

Uso externo e resistência a intempéries: todos os itens devem ser resistentes à chuva e à 

exposição solar, com grau de proteção mínimo IP-44 (e fonte retificadora IP-65 quando 

especificado), com resina/silicone de proteção na base dos LEDs; 

Padrão elétrico: tensão 220 V (itens indicados como bivolt quando especificado), fiação de 

cobre com diâmetros mínimos definidos em cada item (1,8 mm; 2,2 mm; 2 x 1,5 mm²; 2 x 2,5 

mm²), tomadas macho/fêmea para união em séries, potências mínimas por item (2 W a 15 W); 

Estruturas metálicas personalizadas: produzidas em metalon/tubos e ferros chatos nas bitolas 

especificadas, zincadas e com proteção anticorrosiva resistente às intempéries, com medidas 

e formatos definidos por item (cometa, árvore em camadas, letreiro “Feliz Natal”, numeral 

“2027”, banco 3D, meia estrela com gorro, gorros decorativos); 
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Tecnologia de iluminação: cordões de LED (100 LEDs/10 m), cascatas (400 LEDs), cordas 

luminosas em mangueira de LED de 12/13 mm com 30 a 36 LEDs por metro e visualização 

360º, com cores e efeitos definidos no projeto cromático por local (branco frio, branco quente, 

strobo, sputnik, snow fall e cores festivas); 

Instalação e retirada: fixação segura em árvores, palmeiras e estruturas sem dano à vegetação 

(abraçadeiras de nylon transparente e amarrações removíveis), desmontagem e retirada ao 

final do período, com recolhimento de resíduos; 

Manutenção no período de operação: substituição de itens/peças defeituosas durante toda a 

vigência, conforme padrão mínimo definido no subitem 7.2; 

Sustentabilidade incorporada às especificações: tecnologia LED de baixo consumo 

energético; definição de horário de funcionamento da iluminação; e logística reversa de 

embalagens, itens defeituosos e refugos, sob responsabilidade da contratada (subitem 7.4). 

7.2. Padrões mínimos de qualidade: 

Conformidade integral com as especificações do Quadro I, admitindo-se equivalência técnica 

sempre que comprovada e sem redução de padrão; 

Garantia de pleno funcionamento de todos os itens durante todo o período de operação do 

evento, com taxa de itens em funcionamento igual ou superior a 100% nos horários de uso 

público; 

Prazo máximo de reposição de itens defeituosos ou danificados: 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação, sem ônus adicional à Administração; 

Conformidade elétrica e de segurança conforme NBR 5410 e demais normas técnicas 

aplicáveis, vedadas emendas e conexões improvisadas; 

Padrão de acabamento das estruturas (zincagem/anticorrosivo) que assegure estética 

adequada durante toda a temporada; 

Comprovação de capacidade técnica da licitante por meio de atestados ou portfólio de 

fornecimento/instalação de decoração natalina ou de peças equivalentes (seção 16.4). 

7.3. Amostras: será DISPENSADA a apresentação de amostras físicas na fase externa do 

pregão, pela inviabilidade prática de apresentar peças de grande porte produzidas sob 

encomenda (cometa, árvore de 6 m, banco 3D, meia estrela com gorro, gorros, letreiro e 

numeral), mantendo-se o exame de conformidade no recebimento do objeto. 

7.4. Critérios de sustentabilidade: (i) exigência de tecnologia LED de baixo consumo 

energético e longa durabilidade; (ii) logística reversa: embalagens, itens defeituosos e refugos 

retornam à contratada ao final da instalação e da retirada, vedado o descarte no espaço 

público; (iii) utilização de estruturas reutilizáveis pela contratada em múltiplas temporadas; (iv) 

vedação de poda ou dano à vegetação, com fixação por abraçadeiras de nylon e amarrações 
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removíveis; e (v) preferência, em caso de equivalência técnica e de preço, a soluções e 

materiais de menor impacto ambiental. 

7.5. Mão de obra local (art. 25, § 2º, da Lei nº 14.133/2021): embora a execução exija mão de 

obra especializada do fornecedor, poderá ser avaliada a exigência ou o estímulo à contratação 

de mão de obra local para apoio da montagem, desde que sem prejuízo à competitividade e 

à eficiência do contrato. 

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

8.1. Prazo de vigência do contrato: 90 (noventa) dias, contados de sua assinatura, 

abrangendo: (i) a instalação da ornamentação e da iluminação; (ii) a operação e a manutenção 

durante o período de funcionamento do evento (dezembro/2026 até 06/01/2027 – Dia de Reis); 

e (iii) a retirada das ornamentações (janeiro/2027). 

8.2. Cronograma de execução (anexo a este Termo de Referência): 

Etapa Data/Período 

Assinatura do contrato e emissão da Ordem de 

Serviço 
Até 03/11/2026 

Instalação completa de todos os itens nos 7 locais Até 01/12/2026 

Inauguração do Natal Iluminado 2026 04/12/2026 

Operação e manutenção da ornamentação e 

iluminação 

De 04/12/2026 a 06/01/2027 (Dia de 

Reis) 

Início da retirada das ornamentações 06/01/2027 

Conclusão da retirada, recolhimento de resíduos 

e devolução das áreas 
Janeiro/2027 

8.3. Os bens serão recebidos: 

8.3.1. Provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, por servidor responsável pela divisão 

de materiais central ou da unidade requisitante; e 

8.3.2. Definitivamente pelo gestor do contrato ou por equipe técnica nomeada ou ainda pelo 

responsável do órgão requisitante, mediante verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 1 (um) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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8.6. O recebimento provisório da instalação será seguido de verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis. O recebimento definitivo do objeto, compreendendo a execução integral 

das etapas de instalação, operação/manutenção e retirada, ocorrerá após a conclusão da 

retirada das ornamentações e a devolução das áreas nas condições originais. 

8.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

8.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.7. Durante todo o período de operação, a contratada realizará vistoria semanal de todos os 

itens, sob sua responsabilidade, não havendo necessidade de deslocamento de técnicos da 

Administração (ETP, seção 9.3). 

9. DA GARANTIA DE FUNCIONAMENTO E DA MANUTENÇÃO DOS BENS 

9.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, corresponderá, 

no mínimo, ao período integral de operação do evento (de 04/12/2026 a 06/01/2027 – Dia de 

Reis), assegurando o pleno funcionamento de todos os itens durante toda a vigência 

contratual, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior. 

9.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

9.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

9.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

9.5. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da 

comunicação formal pela Administração, efetuando, quando necessário, a retirada do 

equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica 

autorizada. 

9.5.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 

aceita pelo Contratante. 
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9.5.2. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento ou item 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade da ornamentação e da 

iluminação durante o período dos reparos. 

9.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

9.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

9.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

10. DA LOGÍSTICA E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

10.1. O início da execução dos serviços e da entrega dos materiais ocorrerá após a emissão 

da Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento e deverá obedecer ao cronograma de execução 

anexo a este termo de referência, observando os locais, prazos e quantidades. 

10.2. A empresa contratada fica responsável por toda a logística de distribuição e instalação 

em cada unidade, fornecendo todos os equipamentos e mão de obra necessários, sendo 

responsável ainda pelo correto acondicionamento e transporte dos materiais. 

10.3. A Contratada fica responsável ainda pela observância de todas as normas e legislações 

pertinentes ao ramo de atividade, em especial: as normas técnicas da ABNT aplicáveis, 

incluindo a NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão); os requisitos de certificação do 

INMETRO exigíveis para produtos de iluminação na data da contratação; e as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego aplicáveis, em especial a NR-10 

(segurança em instalações e serviços em eletricidade) e a NR-35 (trabalho em altura), 

respondendo integralmente pela segurança elétrica e pela integridade de pessoas e bens 

durante a instalação, a operação e a retirada. 

10.4. A instalação será efetuada sem dano à vegetação e ao patrimônio público, mediante 

abraçadeiras de nylon transparente e amarrações removíveis, vedada a poda ou o dano às 

árvores e palmeiras. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

11.1. Obrigações da Contratada 
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11.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes, no mínimo, a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

11.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

11.1.2. Executar a instalação, a manutenção e a retirada sem dano à vegetação e ao 

patrimônio público, manter vistoria semanal durante o período de operação, cumprir o prazo 

de reposição de itens defeituosos (24 horas), efetuar a desmontagem segura ao final do 

período e recolher os resíduos gerados, cumprindo a logística reversa prevista no subitem 7.4. 

11.2. Obrigações da Contratante 

11.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

11.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

11.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
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Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

12.4. Serão designados formalmente gestor e fiscal do contrato na assinatura do instrumento 

contratual, conforme providências previstas no ETP (seção 14.1). 

13. DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será realizado em 2 (duas) parcelas, condicionadas ao efetivo 

cumprimento das etapas de execução do objeto, devidamente atestadas pela Administração, 

observados os seguintes percentuais e condições: 

I – 30% (trinta por cento) do valor global adjudicado, após a conclusão da etapa de 

instalação, operação e execução do objeto, prevista para ocorrer até o dia 04/12/2026, desde 

que o objeto esteja integralmente executado e devidamente atestado pelo responsável pela 

fiscalização; 

II – 70% (setenta por cento) do valor global adjudicado, após a conclusão da etapa de 

retirada dos equipamentos, estruturas e demais materiais utilizados na execução, 

prevista para ocorrer até o dia 06/01/2027, desde que devidamente realizada e atestada pela 

Administração. 

13.2. Os documentos fiscais correspondentes a cada parcela deverão ser apresentados pela 

Contratada, acompanhados da comprovação da regularidade fiscal, a qual poderá ser 

constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, o prazo para pagamento ficará sobrestado até que a Contratada regularize o erro, 

sem prejuízo da aplicação das demais disposições contratuais. 

13.4. As notas fiscais deverão ser emitidas nos termos da legislação vigente, em especial ao 

disposto no Decreto Municipal nº 3.046, de 31 de outubro de 2023. 
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13.5. A retenção do Imposto de Renda (IR) deverá ser destacada no corpo do documento 

fiscal, observados os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, 

conforme Decreto Municipal nº 3.046/2023. 

13.6. Os serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012 não estão sujeitos 

à retenção, devendo ser informada no documento fiscal a condição e o respectivo 

embasamento legal que fundamentam a não retenção, sob pena de retenção na forma do § 

4º do art. 1º, conforme Decreto Municipal nº 3.046/2023. 

13.7. Sendo constatada irregularidade no objeto executado ou em qualquer das etapas que 

condicionam o pagamento, o respectivo prazo somente terá início após a devida correção pela 

Contratada, mediante reparação, complementação, substituição ou regularização, conforme o 

caso. 

13.8. A remuneração corresponderá ao valor global adjudicado, sendo o pagamento 

realizado de forma vinculada às etapas efetivamente executadas, na proporção de 30% (trinta 

por cento) após a conclusão da execução do objeto, prevista para 04/12/2026, e 70% 

(setenta por cento) após a conclusão da retirada, prevista para 06/01/2027, não sendo 

devidos pagamentos periódicos ou parcelas independentes da efetiva execução das 

respectivas etapas. 

13.9. O pagamento de cada parcela ficará condicionado ao regular cumprimento da etapa 

correspondente, ao seu recebimento e atesto pela Administração, bem como à apresentação 

da respectiva Nota Fiscal e demais documentos exigidos. 

 
14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

14.1. Será adotado o critério de julgamento MENOR PREÇO (art. 33, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021), por propostas de PREÇO GLOBAL para a execução integral do objeto (ETP, 

seções 11.1 e 12.1). 

15. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DO SIGILO ORÇAMENTÁRIO 

15.1. Sigilo do orçamento: NÃO. O valor estimado da contratação será tornado público com a 

publicação do edital. 

15.2. O custo estimado da contratação é de R$ 210.240,26(duzentos e dez mil duzentos e 

quarenta reais e vinte e seis centavos), conforme estimativa e pesquisa de preços constantes 

do processo administrativo (art. 23 da Lei nº 14.133/2021). 

15.3. O valor estimado referido no subitem anterior deverá ser atualizado e inserido pela 

equipe de planejamento antes da publicação do edital, de acordo com a pesquisa de preços 

realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

16. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
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16.1. Da Habilitação Jurídica (art. 62 da Lei nº 14.133/2021): 

documento de identificação legal da pessoa física responsável e do representante da licitante; 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e, quando aplicável, no registro 

próprio do órgão regulador e inspetor da atividade profissional (CRA e órgão de classe); 

atos constitutivos da empresa e últimas alterações registradas, quando exigidas pelo ato 

societário; 

procuração ou documento de identificação do representante legal. 

16.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista (arts. 63, incisos I e II, e 122 da Lei nº 

14.133/2021): 

comprovação de inscrição no CNPJ e da regularidade do cadastro fiscal do contribuinte; 

certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União 

(RFB/PGFN); 

certidão negativa de débitos tributários estaduais; 

certidão negativa de débitos tributários municipais; 

certificado de regularidade do FGTS (CRF); 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

16.3. Da Qualificação Econômico-Financeira (arts. 64 e 65 da Lei nº 14.133/2021): 

certidão negativa de falência ou concordata, ou de insolvência civil, em execução falimentar, 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial; 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social e livros que os 

comprovem, ou livros contábeis obrigatórios; 

comprovação de capacidade técnica e de aptidão para desempenho do objeto, na forma do 

subitem 16.4; 

ME e EPP: apresentação de declaração em substituição aos documentos de natureza 

econômico-financeira, nos termos do art. 51 da LC nº 123/2006. 

16.4. Da Qualificação Técnica (art. 67 da Lei nº 14.133/2021): comprovação de aptidão para 

desempenho do objeto por meio de atestados de capacidade técnica de fornecimento, 

locação, instalação e retirada de decoração e iluminação natalina ou de peças decorativas 

equivalentes, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

16.5. Da forma e do momento de apresentação: no pregão eletrônico, a habilitação será 

instruída após a classificação das propostas; os documentos serão apresentados por meio 
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digital, no campo próprio do sistema eletrônico, admitindo-se o prazo de saneamento de falhas 

formais previsto no art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

16.6 – DAS DECLARAÇÕES EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO 

O licitante deverá transmitir, no campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 

declarações: 

16.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

16.6.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, 

e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

16.6.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

16.6.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

16.6.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 

16.6.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

16.6.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

16.6.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

16.6.9. Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às 

sanções previstas nos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021: advertência; multa; impedimento 

de licitar e contratar com a Administração Pública; e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública. 
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17.2. As sanções serão aplicadas sempre com garantia prévia de contraditório e de ampla 

defesa, na forma e nas hipóteses detalhadas no edital e no contrato. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes deste certame correrão no presente exercício à conta da 

dotação orçamentária a seguir indicada: 

18.2. ÓRGÃO REQUISITANTE: Departamento de Turismo e Cultura – Poder Executivo 

(unidade orçamentária 03 – Administração e Planejamento), gestor da ficha orçamentária nº 

61 (ETP, seção 2.1). 

18.3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/00, art. 16): 

Código da Ficha: 61 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unidade: 03 Administração e Planejamento 
Dotação: 04.122.0008.3058.00003.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

19. DA INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS EM FAVOR DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA 

19.1. As normas que disciplinam este termo serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da presente contratação, nos termos do art. 9º da 

Lei nº 14.133/2021. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente Termo de Referência integra o edital e o futuro instrumento contratual. 

20.2. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com base na Lei nº 

14.133/2021, no Decreto Municipal nº 3.073/2023, na LC nº 123/2006 e nos princípios gerais 

de contratação pública previstos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

20.3. Eventuais alterações neste termo de referência deverão ser justificadas previamente 

pela equipe de planejamento que o elaborou, considerando as razões do ETP. 

20.4. Anexos deste Termo de Referência: (i) Quadro I – Relação de Itens e Especificações; 

(ii) Imagens de referência do projeto.  

Santo Expedito/SP, 06 de outubro de 2026. 
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Diretora do Departamento de Turismo e Cultura 
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Diretor do Departamento de Transporte e Serviços Urbanos 

 
 
 
 

João Luciano da Silva Moura 
Assessor de Planejamento e Desenvolvimento 

 
 
 
 
 

Anderson José Betio 
Prefeito Municipal 
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AVENIDA BARÃO DO RIO BRANCO 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

UN 

CORDÃO DE LED FIXO (10m) 
cordão com 100 leds, fixo (sem pisca), tomada macho e 

fêmea para união de até 5 conjuntos. para uso externo, 

resistentes a chuva, com resina na base dos leds, sendo 

totalmente a prova d’água, com fiação resistente e seu 

revestimento na cor verde. fiação de cobre, diâmetro do 

fio 1,8 mm(mínimo). comprimento total de 9,5 mts mais 

0,50m de tomada. tensão 220 volts. potência mínima: 2 

watts. 

 
Cor do led: Branco frio com strobo 
Obs.: Serão instalados em 60 árvores presentes no local. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ITEM QTD

E 
UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

UN 

.  
CASCATA DE LED FIXA 
Cascatas 400 leds, fixa, fio branco c/ diâmetro 1,8 mm, 

220v, uso externo, c/ 64 caídas: 70 cm; 50 cm; 

30 cm, tomada m/f, comprimento 10 metros. potência 

mínima: 15 watts. IP - 44. 
 

 

 

 

 

 

03 

 

 

 

01 

 

 

 

UN 

 
FELIZ NATAL 
Luminoso Feliz Natal em cor branco frio , 220v, uso 

externo, 2m de largura e 80 cm de altura 
 

 

 

 

 

PRAÇA CENTRAL 
ITEM QTD

E 
UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

04 

 

 

 

 

250 

 

 

 

 

UN 

CORDÃO DE LED FIXO (10m) 
cordão com 100 leds, fixo (sem pisca), tomada macho e 

fêmea para união de até 5 conjuntos. para uso externo, 

resistentes a chuva, com resina na base dos leds, sendo 

totalmente a prova d’água, com fiação resistente e seu 

revestimento na cor verde. fiação de cobre, diâmetro do fio 

1,8 mm(mínimo). comprimento total de 9,5 mts mais 
0,50m de tomada. tensão 220 volts. potência mínima: 2 

watts. 
   Cor do led: Branco frio com strobo branco quente nos 
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pinheiros e arvores porte médio. E nas 3 arvores grande 
porte,branco quente com strobo branco frio e sputinik e 
snow fall  
 
Obs.: Serão instalados em 17 palmeiras grande porte e 17 
árvores naturais de médio e 3 arvores grande porte. 

 
 
 
 
 

 

 
05 

 
 
 
 
 

 

 
16 

 
 
 
 
 

 

 
UN 

COMETA M 

Cometa, iluminado, medindo 2,50m de altura produzido em estrutura 
de metalão 30,00mm x 30,00mm, parede de 16mm de espessura e 
barra chata de 3/16 x 1/2, zincado, com proteção anticorrosiva 
resistente a exposição às intempéries. Aplicação de cordão de LED 
blindado com 100 lâmpadas, sendo 80 lâmpadas fixas e 20 lâmpadas 
estrobo, tomada macho e fêmea para união, IP 44, resistente a chuva, 
com resina/silicone na base dos LEDs, a prova d’água, com fiação em 
cobre revestida na cor verde. Comprimento 10 metros, 220V, potência 
5W. 
O cometa deverá ser contornado por corda luminosa em LED’s, 
decorativa, mangueira de 13mm, corte a cada um ou dois metros; 
com 36 LED’s por metro; LED’s deitados para uma visão em 360 
graus; potência de 3 w/metro; uso externo;mangueira de 2 fios; 
tensão 220v; e strobo 
 
Obs.: serão 14 cometas com leds verde e branco frio e 2 

cometas com led vermelo e branco frio todos com strobo. 

 

 

 

 

 
 

 

06 

 
 

 

01 

 
 

 

UN 

ÁRVORE DE NATAL ILUMINADA DE LED EM CAMADAS com 
estrela na ponta iluminada. Produzidos em estrutura metálica, de 
tubos 25 x 25 e ferros chatos 3/8 Medidas: 6,00m de altura por 3,00 
de largura Material: Mangueira de LED 12 mmde diâmetro com 30 
lâmpadas por metro com visualização 360º, cobertura em PVC com 
filtro UV para ornamentação da estrela; Cordão de LED blindado 220V 
com 100 lâmpadas, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm.Tomada 
macho e femea, 12w. Bivolt para uso externo. Fio Paralelo condutor 
de cobre: 2 x 1,5mm² e 2 x 2,5mm²; Abraçadeiras de Nylon 2,5mm 
x 100mm e 2,5mm x 150mm transparente. Na cor branco quente com 
strobo. 
 

 

07 02 UN Decoração em pergolados. 

Deoração em dois pergolados com festão verde, bolas de natal nas 
cores vermelho e amarelo e luzes de led 
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08 11 UN SERVIÇOS DE DECORAÇÃO DE 11 PINHEIROS DE NATAL na 
praça central com  cordão de led blindado 220 v  na cor verde com 
100 lâmpadas com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm por todo o 
pinheiro.Tomada macho e femea, 12w. Bivolt para uso externo, na 
cor branco frio. 

 

09 01 UN LOCAÇÃO DE NUMERAL DECORADO COM LUZES 2027: Nas 
medidas da sua totalidade 1 metro de altura e 2,5 de largura 
Sendo este produzidos em estrutura metálica, de tubos 15x15 e ferros 
chatos 3/8, Material: Cordão de LED Blindado 220V com 100 
lâmpadas, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm. Tomada macho e 
fêmea e retificador blindado de 9.00x2.5cm. Bivolt; Mangueira de LED 
branco quente 12 mm de diametro com 30 lâmpadas por metro com 
visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV. 220v uso externo. 
Fio Paralelo condutor de cobre: 2 x 1,5mm² e 2 x 2,5mm²; 
Abraçadeiras de Nylon 2,5mm x 100mm e 2,5mm x 150mm 
transparente; Na cor mangueira de led branco quente e leds branco 
frio com strobo 

 

 

 
 

 

10 

 

 
 

 

01 

 

 
 

 

UN 

 
  Banco decorativo 3D em formato de bola     de Natal 

Luminoso em formato de bola de natal com Led e assento,3m,  
produzido em estrutura metálica de metalão 20 x 20, e ferro chato 3/8 
x 1/8, contornado com mangueira luminosa LED 13mm e 36 lâmpadas 
por metro. Preenchido com tela metálica, recoberta com cordão de 
led, 220v. Medida (alt 2,70m x 3,00m larg X 0,25m prof). Cor 
mangueira na cor branco quente e leds na cor vermelha com strobo. 

 

 
 

ROTATÓRIA ORLANDO GONÇALVES 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

11 

 

 

 

 

06 

 

 

 

 

UN 

CORDÃO DE LED COM ESTROBO BRANCO FRIO (10m) 

Cordão de led com 100 leds, fio verde c/ diâmetro 2,2 mm, 

com sete fios de cobre, externo, 220v, 2 vias, com 

estrobinhos na cor branco frio (80 fixos e 20 estrobinhos). 

extensão 10 mts, tomada m/f, união de até 10 cordões. 

potência mínima: 5 watts, IP- 

44. cordão contendo uma resina de proteção na base dos 

leds. fonte retificadora IP-65 retangular blindada, medidas 

cla 6,2 x 3,3 x 2,5 cm. 

 

Serão instalados em 3 palmeiras. 
 

 

 

 

PRAÇA PARQUE DO POVO 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 
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12 

 

 

 

 

120 

 

 

 

 

UN 

CORDÃO DE LED FIXO COM STROBO 
 (10m) 
cordão com 100 leds, fixo (sem pisca), tomada macho e 

fêmea para união de até 5 conjuntos. para uso externo, 

resistentes a chuva, com resina na base dos leds, sendo 

totalmente a prova d’água, com fiação resistente e seu 

revestimento na cor verde. fiação de cobre, diâmetro do fio 

1,8 mm(mínimo). comprimento total de 9,5 mts mais 

0,50m de tomada. tensão 220 volts. potência mínima: 2 

watts. 

 
Cor do led: Branco frio. 
Obs.: Serão instalados em 19 árvores naturais e 6 
palmeiras.  

 

 

 

 

                            ROTATÓRIA POSTO DE COMBUSTÍVEL 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

13 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

UN 

CORDÃO DE LED FIXO (10m) 
cordão com 100 leds, fixo (sem pisca), tomada macho e 

fêmea para união de até 5 conjuntos. para uso externo, 

resistentes a chuva, com resina na base dos leds, sendo 

totalmente a prova d’água, com fiação resistente e seu 

revestimento na cor verde. fiação de cobre, diâmetro do fio 

1,8 mm(mínimo). comprimento total de 9,5 mts mais 

0,50m de tomada. tensão 220 volts. potência mínima: 2 

watts. 
 
Cor do led: Branco frio. 
Obs.: Serão instalados nas árvores pequenas da rotatória..  

 

 

 

 

 

 

14 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

UN 

 
MEIA ESTRELA COM GORRO 3D. sendo este Produzidos 
em estrutura metálica, de tubos 20 x 20 e ferros chatos 3/8  
Medidas: 3,60m de altura por 4,40m de largura, 0,40m a 
base de cada peça  Material: Mangueira de LED 12 mm de 
diametro com 30 lâmpadas por metro com visualização 
360º, cobertura em PVC com filtro UV; Cordão de LED 
blindado 220V com 100 lâmpadas, com 3 fios de 2mm, 
lâmpada de 5mm.Tomada macho e femea, 12w. Bivolt para 
uso externo. Fio Paralelo condutor de cobre: 2 x 1,5mm² e 
2 x 2,5mm²; Abraçadeiras de Nylon 2,5mm x 100mm e 
2,5mm x 150mm transparente; Na cor branco quentecom 
strobo. O Gorro será na cor vermelho e branco frio com 
strobo 

 

 

 

RODOVIA/MARGINAIS 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

UN 

DECORAÇÃO NATALINA EM FORMATO DE UM GORRO  

Produzido em estrutura metálica 2,5m de altura e 3,0m de 

largura de tubos 20 x 20 e ferros chatos 3/8  Medidas: 

3,60m de altura por 4,40m de largura, 0,40m a base de 

cada peça  Material: Mangueira de LED 12 mm de diametro 

com 30 lâmpadas por metro com visualização 360º, 

cobertura em PVC com filtro UV; Cordão de LED blindado 
220V com 100 lâmpadas, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 

5mm.Tomada macho e femea, 12w. Bivolt para uso 
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externo. Fio Paralelo condutor de cobre: 2 x 1,5mm² e 2 x 

2,5mm²; Abraçadeiras de Nylon 2,5mm x 100mm e 

2,5mm x 150mm transparente .Nas cores vermelho e 

branco quente com strobo 
 

 

ROTATÓRIA PROXIMO AO CEMITÉRIO 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO IMAGEM REFERÊNCIA 

 

 

 

 

16 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

UN 

CORDÃO DE LED COM ESTROBO BRANCO FRIO (10m) 

Cordão de led com 100 leds, fio verde c/ diâmetro 2,2 mm, 

com sete fios de cobre, externo, 220v, 2 vias, com 

estrobinhos na cor branco frio (80 fixos e 20 estrobinhos). 

extensão 10 mts, tomada m/f, união de até 10 cordões. 

potência mínima: 5 watts, IP- 

44. cordão contendo uma resina de proteção na base dos 

leds. fonte retificadora IP-65 retangular blindada, medidas 

cla 6,2 x 3,3 x 2,5 cm. 

 

Serão instalados em 5 palmeiras 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE SANTO EXPEDITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: XX/26 PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/26 

  

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 
   

ENDEREÇO: BAIRRO: 
  

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 
     

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

   

RG:  E-mail: 

  

 

Item Código Descrição Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

1 — 

Cordão luminoso de LED, 10 m, 100 

LEDs, fiação de cobre, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, para 

união em série (até 5 conjuntos), uso 

externo – Avenida Barão do Rio Branco 

un 300 

  

2 — 

Cascata de LED, 400 LEDs, fiação de 

cobre, tensão 220 V, grau de proteção 

mínimo IP-44, uso externo – Avenida 

Barão do Rio Branco 

un 10 

  

3 — 

Letreiro luminoso “Feliz Natal”, 

estrutura metálica personalizada 

(metalon/tubos e ferros chatos, zincada 

e com proteção anticorrosiva), 

iluminação em LED, 220 V, uso externo 

– Avenida Barão do Rio Branco 

un 1 

  

4 — 
Cordão luminoso de LED, 10 m, 100 

LEDs, fiação de cobre, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, para 

un 250 
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união em série (até 5 conjuntos), uso 

externo – Praça Central 

5 — 

Cometa luminoso, estrutura metálica 

personalizada zincada e anticorrosiva, 

iluminação em LED, 220 V, uso externo 

– Praça Central 

un 16 

  

6 — 

Árvore de Natal em camadas, 6 m, 

estrutura metálica personalizada 

zincada e anticorrosiva, iluminação em 

LED com cores e efeitos do projeto 

cromático, 220 V, uso externo – Praça 

Central 

un 1 

  

7 — 

Decoração luminosa de pergolado, 

estrutura e ornamentação em LED, 220 

V, uso externo – Praça Central 

un 2 

  

8 — 

Decoração luminosa de pinheiro, 

estrutura e ornamentação em LED, 220 

V, uso externo – Praça Central 

un 11 

  

9 — 

Numeral luminoso “2027”, estrutura 

metálica personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 220 

V, uso externo – Praça Central 

un 1 

  

10 — 

Banco decorativo 3D, estrutura 

metálica personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 220 

V, uso externo – Praça Central 

un 1 

  

11 — 

Cordão luminoso de LED com efeito 

strobo branco frio, 10 m, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, uso 

externo – Rotatória Orlando Gonçalves 

un 6 

  

12 — 

Cordão luminoso de LED fixo com efeito 

strobo, 10 m, tensão 220 V, grau de 

proteção mínimo IP-44, uso externo – 

Praça Parque do Povo 

un 120 
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13 — 

Cordão luminoso de LED fixo, 10 m, 

tensão 220 V, grau de proteção mínimo 

IP-44, uso externo – Rotatória do posto 

de combustível 

un 10 

  

14 — 

Meia estrela com gorro 3D, estrutura 

metálica personalizada zincada e 

anticorrosiva, iluminação em LED, 220 

V, uso externo – Rotatória do posto de 

combustível 

un 1 

  

15 — 

Decoração natalina em formato de 

gorro, estrutura metálica personalizada 

zincada e anticorrosiva, iluminação em 

LED, 220 V, uso externo – 

Rodovia/marginais 

un 20 

  

16 — 

Cordão luminoso de LED com efeito 

strobo branco frio, 10 m, tensão 220 V, 

grau de proteção mínimo IP-44, uso 

externo – Rotatória próxima ao 

cemitério 

un 10 

  

TOTAL GERAL 760   
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /202-, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SANTO EXPEDITO, ESTADO DE SÃO PAULO E A EMPRESA 
_____________________________________________. 
 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTO 
EXPEDITO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ Nº 
46.439.113/0001-99, com sede administrativa na Prefeitura Municipal de Santo Expedito-SP, 
sito a Av. Barão do Rio Branco, nº 472, nesta cidade, neste ato devidamente representado 
pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal o Sr. ANDERSON JOSÉ BETIO, brasileiro, divorciado, 
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominados simplesmente 
CONTRATANTES, e, do outro lado, a empresa________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _____________, com sede da matriz 
à_________________________________________, doravante aqui denominada apenas 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de 
Abril de 2021, e de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XX/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para 
o fornecimento, locação, instalação, manutenção e retirada de elementos cenográficos e 
ornamentação iluminada de Natal (Natal Iluminado 2025), para atender as necessidades do 
Município de Santo Expedito, conforme as especificações detalhadas neste Termo de 
Referência e seus anexos.” 

VALOR TOTAL:  
1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, 
bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 
1.2.1. Proposta da CONTRATADA no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026; 
1.2.2. Termo de Referência 
1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro 
do mais alto padrão da técnica atual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços serão os estipulados na 
proposta apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026. 
2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas 
neste instrumento. 
2.4. O valor global do presente contrato é de R$ ____,___ (________________). 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da publicação do 
extrato do contrato na Imprensa Oficial, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de 
Referência. 
5.3. Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Santo Expedito deste exercício. 
 

Código da Ficha: 61 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unidade: 03 Administração e Planejamento 
Dotação: 04.122.0008.3058.00003.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
Código da Ficha: 209 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unidade: 17 Turismo 
Dotação: 23.695.0025.2977.00004.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da respectiva Lei Orçamentária e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
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7.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
7.3. Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme 
ajuste representado pela nota de empenho; 
7.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
7.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do 
presente contrato 
7.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o 
cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas; 
7.9. Cientificar o Setor Jurídico do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
7.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, 
atestados, declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o 
cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, 
bem como recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que 
exijam essas comprovações. 
7.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus 
anexos; 
7.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
7.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
7.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações do Termo de Referência, edital e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 



 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO EXPEDITO 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E CULTURA   
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santo Expedito | CNPJ: 46.439.113/0001-99 
Av. Barão do Rio Branco, nº 472, Centro, Santo Expedito - SP 

www.santoexpedito.sp.gov.br 

59 
 

8.2. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
8.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, 
obedecendo aos prazos estipulados. 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 
e expressa anuência do CONTRATANTE; 
8.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e- mail 
para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que 
porventura surgirem durante a execução contratual; 
8.8. Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais 
de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que 
porventura venham a ocorrer; 
8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE; 
8.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.12. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE; 
8.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.22. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
8.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.25. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profissionais 
necessários para a perfeita execução dos serviços; 
8.26. Iniciar os serviços no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
8.27. Responsabilizar-se pela qualidade final dos serviços, fornecer E.P.I.'S (Equipamentos 
de Proteção Individual) aos funcionários, recolher todos os encargos sociais referentes aos 
funcionários que trabalharem na mesma. 
8.28. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos, na 
medida do possível; 
8.29. Manter a frente dos serviços, profissionais qualificados apresentados na fase de 
habilitação ou outros previamente autorizados pela CONTRATANTE e pessoal auxiliar 
disponível para sua normal e correta execução; 
8.30. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de Referência. 
8.31. Providenciar o transporte dos equipamentos necessários para a prestação dos serviços 
e que necessitem sofrer manutenção preventiva ou corretiva, a qual não possa ser efetuada 
no próprio local, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
8.32. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 
8.33. Exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPI`s por seus trabalhadores, 
conforme constatada a sua necessidade. 
8.34. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, 
detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental 
pertinente. 
8.35. Empregar boa técnica na prestação dos serviços; 
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8.36. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de 
semana, para garantir o pleno atendimento do interesse público, sem qualquer tipo de ônus 
para o CONTRATANTE. 
8.37. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua 
responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob 
sua supervisão. 
8.38. Apresentar a CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentação que comprove o 
correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do Contrato; 
8.39. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios 
técnicos vigentes. 
8.40. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.41. Todos os materiais utilizados para os serviços prestados, serão por conta da empresa 
prestadora de serviço; 
8.42. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços prestados. 
8.43. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
8.44. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
8.45. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, as regras de retenção do 
Imposto de Rendas dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 
2012, bem como Decreto Municipal nº 3.046/2023 sob pena de não aceitação por parte do 
CONTRATANTE. 
8.46. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, 
que será aplicada considerando as seguintes proporções: 
11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde 
a até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o 
subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o 
trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do valor 
total da avença; 
11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade 
mais grave; 
11.3.2. Multa Compensatória de: 
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12; 
11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da multa 
compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital. 
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 
normas contidas Lei Federal nº 14.133/2021 
11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das demais cominações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contrantes. 
12.1.1.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como 
as prerrogativas abaixo elencados: 
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13.1.1 Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
13.1.2 Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
13.1.3 Fiscalizar sua execução; 
13.1.4 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
13.1.5 Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato nas hipóteses de: 
13.1.5.1 Risco à prestação de serviços essenciais; 
13.1.5.2 Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, 
da Lei nº 14.133/21. 
14.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 
incorporação da CONTRATADA em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica: 
14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
14.2.4. Haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato; 
14.3. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.5. Do Reajuste. 
14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
14.5.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 
14.5.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 
14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de 
qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que 
vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 
14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 
14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato 
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 
14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item 
anterior. 
14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços 
pactuados no contrato; 
14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer 
impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado 
inicialmente. 
14.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 
14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, 
que importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, 
devidamente justificado e demonstrado pela CONTRATADA. 
14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento 
da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de 
distribuidora por parte da CONTRATADA; 
14.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não 
retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 
14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo a 
CONTRATADA repassar a CONTRATANTE as reduções que possivelmente venham ocorrer 
em seus respectivos percentuais. 
14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou 
requeridas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

15.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja 
mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA: 
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
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17.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de 
seus eventuais aditivos, sítio oficial da internet e Diário Oficial Eletrônico do Município, 
observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 
correrão por conta do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações 
a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a 
extinção do vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e 
seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 
18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 
para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos 
representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico 
e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as 
disposições da Lei nº 13.709/2018. 
18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 
com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 
Geral de Proteção de Dados. 
18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 
18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos 
Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), Lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
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20.1. O Foro da Comarca de Presidente Prudente, Estado de São Paulo é competente para 
dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
baixo. 
 
Santo Expedito, __ de ____________ 2026. 

 

 

 

________________________________ 

ANDERSON JOSÉ BETIO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
CONTRATADA 
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DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 
 
CONTRATO Nº XX/2026  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 
 
A empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com 
sede ___________ doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada______________________(inserir qualificação completa), declara que tem 
conhecimento e não há quaisquer dúvidas sobre o que segue: 
 
a) as informações constantes no Edital, inclusive Termo de Referência, Condições e 
Prazo de Execução e Prazo de Entrega do objeto, do Processo Licitatório acima descrito; 
 
b) cláusulas contratuais e condições para o cumprimento das obrigações do Instrumento 
as- sinado; 
 
c) que os fiscais designados para fiscalizar e acompanhar o processo de execução ou 
fornecimento, serão: 
 
Fiscal do Contrato: ___________________________________________ 
Suplente: ___________________________________________________________ 
 
Declaramos ainda, o pleno conhecimento e atendimento às exigências contratuais, cientes 
das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e 
Legislação Municipal aplicável ao caso, desta forma, firmamos a presente declaração. 
 
 
Local/data. 
 
 
contratada 
 


